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SessWo de 23 de março de 1995 	 ACORDA() NR. 101-S8.094

Recurso nr. g 81.020 - PIS/DEDUCgO EX. DE 19S8

Recorrente g REMARK REPRESENTAÇUES COMERCIAIS LTDA.

Recorrida g DRF EM Sg0 JOSE DO RIO PRETO - SP.

PIS/DEDUÇA0 - LANÇAMENTO REFLEXO - Tratando-se de
tributação reflexa objetivando a cobrança da con-
tribuição ao FINSOCIAL calculada sobre o fatura -
mento da empresa apurado em procedimento de ofício
com vistas â cobrança do Imposto de Renda de
Pessoa Jurídica, o julgamento do processo no qual
foi exigido aquele tributo, tido como processo
principal, faz coisa julgada no processo decorren-
te, no mesmo grau de jurisidição, ante a intima
relação de causa e efeito existente entre ambos.

jUROS DE MORA EQUIVALENTES A TRD - Os juros de mo-
ra equivalentes à Taxa Referencial Diâria somente
tm lugar a partir do advento do artigo 3o.•inciso
I, da Medida Provisória nr. 298, de 29.07.91 (D(::U
de 30.07.91), convertida em lei pela Lei nr.
8.218, de 29.08.91.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por REMA •K REPRESENTAÇOES COMERCIAIS LTDA.g

ACORDAM os Membros da Primeira C'âmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de VOtOS dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da exigOncia o encargo da TRD relativo

ao período de fevereiro a julho de 1991, nos termos do relatório e vo-

to que passam a integrar o presente julgado.

‘..7

1
áala dRs Sess&es, em 23 de março de 1995

,..".
---,..	 --

_.-----'.---	 ----- - PRESIENTE, 	 .
__	 r< ..,	 =	 ;" --: -- . .,._,,

- ---E.:Atil: -0:1:ME:NTE:1..	 - RELATOR
,

.	 1

i
11,



,

AO.W.,.

grt-:.-n, 	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

l'Ir1742,	
7:!

•!,40.=,:i n •, . .=',6'	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTESxw,w25....o-

PROCESSO NR..10850 —002.339/92 —76

...'.,Acórd'ão nr. 101-88.094 	 .

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIVEIRP • :.)E .MOR-ES	 — PROCURADOR DA r:

SESSMO DE g 	ZENDA NACIONAL28 A B R 1995
P a r t. :i. c :i. 1:) a raffi „	 a. :i. n c:I a „	 d c:c 13 r c.:.:.sc..:.:,n t.:.? it.!. :I. g -a mento„	 o ..:::. :::-c-,g t.c :i. n :I c-::., ss	 C o ri se :i. he :i. -- -

FRANCA: SC.:0 DE ASS T. S II I. RAND A , ...JEZER DE: 01. 1.. VE IRA CA ND I. DO „ C:: E: I... S O Al...—

',,,, E: s	 FE: ITOSA„	 l< A ZU le, I S. 31-1 :I: ()IGARA „ R O BE: R 'T O W I I...I... :1:11 O ON Ç A I...V E S cc.?	 SEB A St IMO

1 : ODE:101ES CABRAL .
,

j____\	 • 01À

1



3

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMFIRO CONSELHO DE CONTRIWINTFS
Processo n2 10S!',0-002.339/92-76 -
Ac g rcrão n9 101-88.094

i

RELATÓRIO 

REMARK REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA..

empresa estabelecida em S 'ãO JOSE do Rio Preto-SP, recorre de

decisão prolatada por autoridade julgadora de • primeiro orau

de sua jurisdição fiscal, através da qual foi confirmada a

F
cobrança da contribuição devida ao PROGRAMA DE INH=GRAÇA0

SOCIAL deduzida do Imposto de. Renda - Pessoa jurídica do ,

exercício di=, 1988,	 (PIS/DEDUÇA0), COM base no artigo 31$ da

,
Lei n2 07/70, letra 'a', parágrafo primeiro, acrescida de

encargos .1 oco efetuada EM decorrncia de lançamento ex

ofício instaurado contra a referida pessoa jurídica no

processo n2 10850-002.337/92 	 41.

,

2. O lançamento foi tempestivamente	 impugnado,
,

tendo a interessada se reportado às razbes apresentadas na

defesa daquele processo.

3. A efeito do que ocorrera com o processo

matriz, a exigncia foi integralmente mantida em primeira

instãncia, fundamentando-se a autoridade a gut') no princípio

da decorrncia , no qual o julgamento do processo principal

faz coisa julgada no processo decorrente.

k.
4. No recurso para este Colegiado a interessada

.	 41..

7?	 '

. 'r--
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AciSrdão n9 101-88.094

1

reitera as razbes apresentas no processo matriz.

É o Relatório
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DL CONTRIBUINTES „
Processo n2 10850-002.339/92-76

Ac g rdão n9 101-88.094

VOTO 

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relatorg

Examinando o Recurso n2 106.710, interposto

pela interessada nos autos do Processo n2 10050-002.337/92-

41, do qual este decorre, esta Cãmara, através do Acórdão n2

101-87.874, em Sessão de 22-02-95, por unanimidade de Votos,

deu-lhe provimento parcial apenas para excluir da crédito

tributario os encargos da TRD anteriores a 01-08 	 91.

No caso, trata-se de cobrança da Contribuição

devida ao Programa de Integração Social deduzida do Imposto

de Renda das Pessoas Juridicas, com base no artigo 32 da Lei

07/70, letra "a", § primeiro.

A jurisprud'êncía do Colegíado cristalizou 	 se

no sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa

julgada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição,

ante a íntima relação de causa e efeito existente entre

ambos, devendo, por essa razão, ser mantido o lançamento.

Com relação aos encargos da TRD como juros

moratórios, prescritos no artigo 38 da Lei n2 S.218/91, a

:
Cãmara Superior de Recursos Fiscais fixou o entendimento,

.•	 ...11

como fundamento no artigo 101 da lei n2 5.172/66 (C 1" 	 e ,41:
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Aciirdão n9 101-88.094

artigo 12, § 42 5 da Lei de Introdução do Código Civil

Brasileiro, de que tais encargos somente podem ser exigidas

a partir do advento do artigo 32, inciso I, da Medida

Provisória n2 298, de 29-07-91 (D.O.U. de 30-07-91),

convertida em lei pela Lei n2 8.218,. de 29-08-91.

Ante o exposto, dou provimento parcial aa

presente recurso oara excluir do credito tributârio os

encargos da TRD anteriores a 01-08-91.
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